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Abstract

In 2005, Amazonas State, Brazil, showed hy-
perendemic leprosy detection coefficients and 
prevalence with medium endemicity. Although 
this State has the largest indigenous population 
in Brazil, there are no data on the leprosy pro-
file in these groups. This study aimed to describe 
and analyze the epidemiological characteristics 
of leprosy case reporting in the municipalities 
(counties) of Autazes, Eirunepé, and São Gabriel 
da Cachoeira, comparing indigenous and non-
indigenous findings according to target vari-
ables. A total of 386 cases reported to SINAN from 
2000 to 2005 were analyzed. Mean detection rates 
were 3.55, 14.94, and 2.13/10,000 (among non-
indigenous) and 10.95, 1.93, and 0.78/10,000 
(among indigenous peoples) in Autazes, Eirune-
pé, and São Gabriel da Cachoeira, respectively. 
Paucibacillary cases predominated among both 
indigenous and non-indigenous populations; 
however, dimorphous cases represented one-third 
of notifications. Despite coverage limitations and 
underreporting, the findings suggest that leprosy 
is a major public health problem for indigenous 
populations in Amazonas State. Classification 
according to race/ethnicity has been a useful tool 
for solving health inequalities.

Leprosy; Indigenous Population; Health Inequal-
ities

Introdução

A hanseníase é uma endemia de grande rele-
vância no Brasil. Mesmo dispondo de ações 
programáticas definidas, que visam eliminar a 
doença, o país não conseguiu alcançar a meta 
de reduzir a prevalência para níveis inferiores a 
1 caso para cada grupo de 10 mil habitantes no 
ano de 2005 1.

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) 2, em 2000, o Brasil respondia por 80% das 
notificações no continente americano. Com o 
crescimento de notificações, esse valor chegou 
a 92% em 2005. No ano de 2003, foram notifica-
dos 49.206 casos novos, representando taxas de 
detecção e de prevalência de 2,77 e 4,52/10 mil, 
respectivamente 3. Em número absoluto de ca-
sos, o Brasil ocupa a segunda posição no ranking 
mundial de notificações, perdendo apenas para 
a Índia 4. Atualmente, o Brasil é o único país das 
Américas considerado endêmico 4,5.

A carga da doença hansênica não se distri-
bui de modo homogêneo entre as macrorregiões 
geopolíticas e unidades federativas; nelas, obser-
vam-se importantes variações na detecção: de 
0,22/10 mil no Rio Grande do Sul a 12,02/10 mil 
no Mato Grosso 5. Nas regiões Norte e Centro-
Oeste, a hanseníase apresenta características de 
hiperendemicidade, com taxas de detecção em 
torno de 10/10 mil habitantes.

Em 2005, as taxas de hanseníase registradas 
no Amazonas indicaram detecção de muito alta 
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endemicidade (2,39/10 mil) e prevalência de mé-
dia endemicidade (1,75/10 mil) 6,7. Apesar da am-
pla difusão da hanseníase no país, em especial na 
Região Norte, e da sua relevância para o Estado 
do Amazonas e para a cidade de Manaus 8, com 
exceção de dois estudos com enfoque imunoge-
nético 9,10, inexistem pesquisas que tratem das 
características epidemiológicas da doença entre 
os indígenas da Amazônia.

Trata-se de tema relevante, dado que o Ama-
zonas é o estado brasileiro com maior contin-
gente indígena (113.391 indivíduos). Dentre seus 
municípios, São Gabriel da Cachoeira apresenta 
uma situação atípica; nele, quase 80% da popu-
lação é composta por indígenas, sendo a maior 
proporção encontrada no país. Os outros muni-
cípios estudados, Autazes e Eirunepé, apresen-
tam proporção menor, mas seu contingente in-
dígena é mais expressivo que a média municipal 
brasileira, em que essa parcela não ultrapassa 
0,5% do total 11,12.

Diversos estudos 13,14,15,16,17 mostram que a 
classificação dos sujeitos segundo “raça/etnici-
dade” é uma categoria relevante de análise em 
pesquisas epidemiológicas voltadas para a temá-
tica das desigualdades em saúde. No Brasil, essa 
abordagem é ainda incipiente, e, segundo alguns 
autores, é necessário priorizar estudos que con-
tribuam com essa temática 18,19, principalmente 
no campo das doenças endêmicas.

Este artigo tem como objetivo descrever e 
analisar as características epidemiológicas dos 
casos de hanseníase notificados em três muni-
cípios selecionados, de acordo com a categoria 
indígena e não indígena, e segundo variáveis de 
interesse captadas no Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (SINAN): sexo, faixa 
etária, formas clínicas, classificação operacional, 
número de lesões, grau de incapacidade obser-
vado no momento do diagnóstico, regimes de 
tratamento instituídos e desfecho, no período de 
2000 a 2005.

População e métodos

Este artigo é parte de uma investigação mais 
ampla denominada Tuberculose e Hanseníase 
em Áreas Indígenas: Pesquisa Avaliativa de Ações 
Programáticas, desenvolvida nos municípios de 
Autazes, Eirunepé e São Gabriel da Cachoeira. 
O componente aqui analisado é um estudo epi-
demiológico descritivo, de caráter retrospectivo, 
que teve, como objeto, os casos de hanseníase 
notificados na base estadual do SINAN.

Complementarmente, foram consultados 
os livros de registro de casos e prontuários de 
pacientes nas unidades em que o Programa de 

Controle da Hanseníase (PCH) estava implan-
tado, além de relatórios do SINAN municipal e 
registros dos Distritos Sanitários Especiais Indí-
genas (DSEI), em cada localidade. Tal consulta 
resultou no encontro de 25 casos, sendo 24 deles 
no Município de Autazes e um em São Gabriel 
da Cachoeira, que não estavam registrados no 
SINAN. Eles foram incorporados ao SINAN e uti-
lizados no estudo.

No Brasil, desde 1999, incluiu-se o campo ra-
ça/cor em todos os sistemas e bases de dados 
do Ministério da Saúde (Portaria nº. 3.947), de 
acordo com atributos adotados pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 18,20. 
Tal procedimento propiciaria a notificação iden-
tificada de casos de hanseníase em indígenas no 
SINAN. Sendo um campo de preenchimento não 
obrigatório, poucas vezes, o dado está disponível 
para consulta pública nas bases do Departamen-
to de Informática do SUS (DATASUS) 21.

Nos municípios estudados, dado o pouco 
preenchimento desse campo (disponível em 
apenas 34,7% das notificações), a classificação 
dos doentes como indígena se deu por meio da 
variável de identificação “nome”. Esse procedi-
mento foi validado em diferentes contextos e é 
amplamente utilizado em pesquisas epidemio-
lógicas de recorte étnico/racial 17. Nesta pesqui-
sa, a atribuição da origem indígena do caso se 
deu com base no sobrenome, sobreposto à etnia. 
Para confirmação do dado, foram consultadas 
organizações prestadoras de serviços de saúde 
indígena. Nos casos em que ainda restasse dúvi-
da, realizou-se consulta aos profissionais do PCH 
e do DSEI para confirmação final.

Os critérios de inclusão foram casos diag-
nosticados e em registro ativo; e de exclusão os 
registros duplicados e erros diagnósticos, para o 
período estudado. Os casos foram analisados de 
forma agrupada quanto à classificação: indígena 
e não indígena. No grupo de não indígenas, fo-
ram incluídas as outras categorias de raça/cor.

A seleção dos municípios obedeceu a crité-
rios operacionais, previamente estipulados na 
pesquisa avaliativa: (a) distância da capital; (b) 
representatividade indígena na população; (c) 
diversidade étnico-cultural e; (d) tempo de con-
tato e interação com a sociedade envolvente.

Autazes situa-se a 108km de Manaus, no 
médio rio Amazonas, abrangendo uma área de 
7.599km2, com acesso por via terrestre e flu-
vial 22. Em 2000, tinha população de 24.345 ha-
bitantes, dos quais, 10,6% eram indígenas 23. 
No município, residem membros da etnia Mura 
em contato com a sociedade envolvente desde 
o século XVIII 24.

Eirunepé localiza-se a 1.150km da capital, na 
região do rio Juruá; seu acesso se dá por via fluvial 
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e aérea 22. Em 2000, a população era de 26.074 ha-
bitantes, com 2,96% de participação indígena 23. 
O município abriga as etnias Kanamari e Kulina. 
O contato intermitente dessas etnias com os não 
índios remonta ao século XIX (Instituto Socioam-
biental. Povos indígenas no Brasil. http://www.
socioambiental.org/pib/epi/kulina/hist.shtm, 
acessado em 26/Mar/2008).

São Gabriel da Cachoeira, no Alto Rio Ne-
gro, dista em 858km de Manaus; possui área de 
109.185km2 e acesso por via fluvial e aérea 22. Em 
2000, a população era de 29.947 habitantes com 
76,31% de participação indígena 23. Segundo a 
Federação das Organizações Indígenas do Alto 
Rio Negro (FOIRN), o Alto Rio Negro é habitado 
por 22 etnias, falantes de quatro famílias lingüís-
ticas distintas. Alguns etnógrafos remontam ao 
século XVIII 25,26 o contato dessas etnias com a 
sociedade envolvente.

Para o cálculo dos indicadores de detecção e 
prevalência, foram utilizados dados provenien-
tes do Censo Demográfico de 2000 (http://www.
ibge.gov.br), para a população indígena e não in-
dígena. Para estimar a população indígena dos 
anos subseqüentes, foram realizados cálculos 
de progressão geométrica com taxa média anual 
de crescimento de 4,5% ao ano, conforme indica 
estudo realizado pelo IBGE em 2005 27. Os coefi-
cientes médios de detecção e prevalência foram 
calculados por meio do somatório do número 
de casos observados no período, dividido pelo 
somatório das populações no mesmo período, 
por 10 mil habitantes.

Na análise dos indicadores de detecção e 
prevalência, foram utilizados os parâmetros do 
Ministério da Saúde: coeficientes de detecção 
(hiperendêmico ≥ 4,0/10 mil, de muito alta en-
demicidade 4,0 2,0/10 mil, alta endemicidade 
2,0 1,0/10 mil, média endemicidade 1,0 0,2/10 
mil e baixa endemicidade < 0,2); coeficientes de 
prevalência (hiperendêmico ≥ 20/10mil, mui-
to alto 10 20/10 mil, alto 5 10/10 mil, médio
1 5/10 mil e baixo < 1/10 mil) 28.

Para testar se havia associação entre a doen-
ça, sexo e faixa etária, por etnia, foi realizado o 
teste de qui-quadrado corrigido pelo Yates, com 
valor de p < 0,05.

Além das fontes secundárias, os pesquisa-
dores coletaram dados primários, de tipo qua-
litativo, nos serviços que desenvolvem ações do 
PCH, por meio de observação dos serviços, cujas 
rotinas de atendimento de hanseníase foram et-
nografadas, e de entrevistas semi-estruturadas 
aplicadas aos gerentes locais; esses dados foram 
coletados em viagens de campo, realizadas ao 
longo do ano de 2005. Foram entrevistados os 
gerentes estadual e municipais do programa, 
gerentes técnicos dos três DSEI pesquisados e 

profissionais da rede de serviços (municipais 
e dos DSEI) envolvidos nas ações de contro-
le da hanseníase, totalizando 12 atores-chave 
entrevistados. Os roteiros de entrevistas versa-
vam sobre temas de avaliação de processo e de 
desempenho de ações programáticas, gerando 
dados que propiciaram análise de contexto, dos 
objetivos, oferta de serviços, atividades, produ-
tividade e efeitos da atenção programática em 
tela. A discussão desse componente da pesquisa 
será objeto de outra publicação. Neste texto, nos 
limitaremos a comentar alguns resultados que 
contribuam para o aprimoramento do perfil 
epidemiológico aqui delineado.

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Fundação de Venereologia e Der-
matologia Alfredo da Matta (FUAM) e pela Co-
missão Nacional de Ética em Pesquisa (parecer 
nº. 1699/2004).

Resultados

Para o período em estudo, foram notificados 
404 casos; desses, foram excluídos 13 registros 
em duplicidade e cinco por erros diagnósticos, 
resultando em 386 casos para análise, assim dis-
tribuídos: 94 (24,3%) em Autazes, 260 (67,3%) 
em Eirunepé e 32 (8,3%) em São Gabriel da Ca-
choeira. A participação indígena em relação ao 
total de casos de hanseníase nos municípios 
obedeceu as seguintes proporções: Autazes 
21,3%, Eirunepé 0,4% e São Gabriel da Cacho-
eira 53,1%.

Os achados revelaram coeficientes médios de 
detecção para a população não indígena de 3,5; 
14,9 e 2,1/10 mil habitantes em Autazes, Eirune-
pé e São Gabriel da Cachoeira, respectivamente. 
Entre os indígenas, os coeficientes médios de de-
tecção observados alcançaram 10,9, 1,9 e 0,8/10 
mil em Autazes, Eirunepé e São Gabriel da Ca-
choeira, respectivamente.

Os coeficientes médios de prevalência para 
a população não indígena foram: 5,2/10 mil ha-
bitantes em Autazes, 16,1/10 mil em Eirunepé e 
4,0/10 mil em São Gabriel da Cachoeira. Entre 
os indígenas, as prevalências médias foram de 
11,5/10 mil habitantes em Autazes, 1,9/10 mil 
em Eirunepé e 1,1/10 mil em São Gabriel da Ca-
choeira. A evolução anual dos coeficientes de 
prevalência e detecção, nas populações não in-
dígena e indígena de cada município, foi apre-
sentada na Figura 1 e na Tabela 1. Informações 
sobre a distribuição de casos por sexo e faixa 
etária para os índios e não índios dos três muni-
cípios da pesquisa encontram-se na Tabela 2.

Para o total de casos analisados (N = 386), a 
média de idade entre os doentes indígenas foi de 
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Figura 1  

Coefi cientes de prevalência e de detecção da hanseníase nas populações não indígenas e indígenas dos municípios de 

Autazes, Eirunepé e São Gabriel da Cachoeira, Amazonas, Brasil, nos anos de 2000 a 2005.

1a) Coeficiente de prevalência na população não indígena

1b) Coeficiente de prevalência na população indígena
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Figura 1 (continuação)  

1c) Coefi ciente de detecção na população não indígena

1d) Coeficiente de detecção na população indígena
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(DP = 16,6; mediana = 24,0; variação de 3 a 83 
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os grupos mostra diferença significativa (test t = 
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de 1/3 das notificações, tanto entre os indígenas 
quanto nos não indígenas (Tabela 3).

No que diz respeito à classificação operacio-
nal, do conjunto de todas as notificações, 59,1% 
dos casos foram classificados como paucibacila-
res (Tabela 3).

Para as baciloscopias, houve predomínio 
de resultados negativos. Cerca de 1/3 dos casos 
registrados foram notificados sem a realização 
do exame baciloscópico. Essa situação foi mais 
freqüente em Eirunepé e em São Gabriel da Ca-
choeira, onde o exame esteve ausente em 44% e 
53,3% dos casos notificados entre doentes indí-
genas e não indígenas, respectivamente.

Em Autazes, a baciloscopia foi realizada em 
85,1% dos casos. Entre indígenas, obteve-se re-
sultado positivo em 15%. Entre não indígenas, 
o exame foi positivo em 18,9% das notificações. 
Em Eirunepé, o único paciente indígena notifica-
do realizou baciloscopia com resultado negativo; 
entre os não indígenas, 14,6% apresentaram re-
sultado positivo; e 41,3%, negativo. Em São Ga-
briel da Cachoeira, entre os indígenas, somente 
17,6% apresentaram resultado positivo; entre os 
não indígenas, os resultados positivos ocorreram 
em 13,3% dos casos.

Quanto à avaliação do grau de incapacida-
des, 96,9% de todos os casos notificados foram 
avaliados; as informações obtidas encontram-se 
na Tabela 4.

Em 44,8% de todos os registros analisados 
(n = 173), não houve preenchimento do campo 
relativo ao número de lesões. Nas notificações 
em que o dado estava disponível, em Autazes, 
30% dos indígenas não possuíam lesões, 40% 
apresentavam lesão única, 20% apresentavam 
entre duas e cinco lesões, e 10%, acima de cinco. 
Entre os não indígenas, 53,3% não apresenta-
vam lesões, 20% tinham lesão única, 6,66% pos-
suíam entre duas e cinco lesões, e 20%, acima 
de cinco. Em Eirunepé, o único caso indígena 
não apresentava registro de lesões; entre os não 
indígenas, 38,1% não apresentavam registro de 
lesões, 30,9% apresentavam lesão única, 13,8%, 
de duas a cinco, e 17,1%, acima de cinco lesões. 
Em São Gabriel da Cachoeira, 8,3% dos indíge-
nas não apresentavam lesões, 33,3% apresen-
tavam lesão única, 16,6% apresentavam entre 
duas a cinco lesões, e 41,6%, acima de cinco. 
Entre os não indígenas, 87,5% não apresenta-
vam lesões, e 12,5% apresentavam de duas a 
cinco lesões.

Tabela 1  

População, número de casos prevalentes, número de casos novos, coefi cientes de prevalência e detecção, em indígenas e não indígenas, nos municípios de 

Autazes, Eirunepé e São Gabriel da Cachoeira, Amazonas, Brasil, nos anos de 2000 a 2005.

 Municípios 2000 2001 2002 2003 2004 2005

   Indígena Não  Indígena Não Indígena Não Indígena Não Indígena Não Indígena Não

    indígena  indígena  indígena  indígena  indígena  indígena

 Autazes            

  População 2.583 21.762 2.699 22.476 2.821 23.047 2.948 23.625 3.080 24.197 3.219 25.508

  Casos prevalentes 3 18 7 23 2 14 1 7 4 9 3 3

  Casos novos 3 9 6 17 2 9 1 7 4 5 3 3

  Coeficiente de prevalência * 11,6 8,2 25,9 10,2 7,0 6,0 3,3 2,9 12,9 3,7 9,3 1,1

  Coeficiente de detecção * 11,6 4,1 22,2 7,5 7,0 3,9 3,3 2,9 12,9 2,0 9,3 1,1

 Eirunepé            

  População 772 25.302 807 25.929 843 26.430 881 26.949 921 27.466 962 28.529

  Casos prevalentes 0 38 0 49 0 58 0 38 1 55 0 21

  Casos novos 0 36 0 47 0 53 0 36 1 50 0 18

  Coeficiente de prevalência * 0,0 15,0 0,0 18,8 0,0 21,9 0,0 14,1 10,8 20,0 0,0 7,3

  Coeficiente de detecção * 0,0 14,2 0,0 18,1 0,0 20,0 0,0 13,3 10,8 18,2 0,0 6,3

 São Gabriel da Cachoeira            

  População 22.853 7.094 23.881 6.906 24.955 6.427 26.075 5.969 27.240 5.467 28.475 5.594

  Casos prevalentes 3 3 2 3 2 7 1 2 3 0,0 6 0,0

  Casos novos 3 1 1 2 2 5 1 2 2 0,0 3 0,0

  Coeficiente de prevalência * 1,3 4,2 0,8 4,3 0,8 10,8 0,3 3,3 1,1 0,0 2,1 0,0

  Coeficiente de detecção * 1,3 1,4 0,4 2,8 0,8 7,7 0,3 3,3 0,7 0,0 1,0 0,0

* Coefi cientes por 10 mil habitantes.
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Em todos os casos analisados, instituiu-se 
tratamento com esquema poliquimioterápico, 
de acordo com a classificação operacional pre-
conizada pelo Ministério da Saúde 28. Porém, em 
Autazes, um paciente não indígena classificado 
como multibacilar foi tratado, inicialmente, de 
forma equivocada, como paubacilar. Em Eirune-
pé, um paciente, classificado como multibacilar 
no momento do diagnóstico, foi reclassificado 
como paubacilar e tratado com esquema alter-
nativo. Em São Gabriel da Cachoeira, três pacien-
tes multibacilares também foram reclassificados 

para paubacilares, com mudança de esquema de 
tratamento.

Quase a metade dos casos foi detectada por 
meio de demanda espontânea (44,3%). Quando 
estratificado por condição étnica, observou-se 
que a detecção de 44,7% dos casos em indígenas 
se deu por encaminhamento; 34,2% deles foram 
detectados a partir de demanda espontânea, 
2,6% por exames coletivos e 2,6% por exames de 
contatos; 15,8% dos casos notificados não apre-
sentavam preenchimento do campo referente a 
essa informação. Entre os não indígenas, apenas 

Tabela 2  

Casos de hanseníase segundo sexo e faixa etária nas populações não indígena e indígena dos municípios de Autazes, Eirunepé e São Gabriel da Cachoeira, 

Amazonas, Brasil, 2000 a 2005.

 Variáveis Autazes Eirunepé * São Gabriel da Cachoeira

   Não indígena Indígena Não indígena Não indígena Indígena

   n % n % n % n % n %

 Sexo **          

  Masculino 53 71,6 14 70,0 136 52,5 10 66,6 13 76,4

  Feminino 21 28,3 6 30,0 123 47,5 5 33,3 4 23,5

 Faixa etária (anos) ***          

  Menor de 15 6 8,1 2 10,0 47 18,1 1 6,6 0 0,0

  Maior de 15 68 91,9 18 90,0 212 81,8 14 93,3 17 100,0

* Em Eirunepé, apresentam-se apenas os dados da população não indígena, em decorrência de haver apenas uma notifi cação em indígenas, no período 

analisado;

** Sexo: χ2 corrigido = 3,3167; p = 0,0685;

*** Faixa etária: χ2 corrigido = 2,1364; p = 0,1438.

Tabela 3  

Casos de hanseníase segundo forma clínica e classifi cação operacional nas populações não indígena e indígena dos municípios de Autazes, Eirunepé e São 

Gabriel da Cachoeira, Amazonas, Brasil, 2000 a 2005.

 Variáveis Autazes Eirunepé * São Gabriel da Cachoeira

   Não indígena Indígena Não indígena Não indígena Indígena

   n % n % n % n % n %

 Forma clínica          

  Indeterminada 18 24,3 4 20,0 81 31,2 2 13,3 5 29,4

  Tuberculóide 15 20,2 5 25,0 87 33,5 6 40,0 4 23,5

  Dimorfa 28 37,8 6 30,0 76 29,3 6 40,0 3 17,6

  Virchowiana 13 17,5 5 25,0 15 5,7 1 6,6 4 23,5

  Não classificada 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 5,8

 Classificação operacional          

  Paucibacilar 34 45,9 10 50,0 168 64,8 6 40,0 10 58,8

  Multibacilar 40 54,0 10 50,0 91 35,1 9 60,0 7 41,1

* Em Eirunepé, apresentam-se apenas os dados da população não indígena, em decorrência de haver apenas uma notifi cação em indígenas, no período 

analisado.
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5,4% foram detectados por encaminhamento; 
sendo 45,4% por demanda espontânea, 14,9% 
por exames coletivos e 18,1% por exames de con-
tatos; em 15,5% deles, não havia registro dessa 
informação.

Em relação ao tipo de alta, há registro sobre 
96,6% do total notificado, ou seja, em 3,3% dos ca-
sos, os pacientes permaneciam em registro ativo, 
sem informações sobre o desfecho. Em Autazes, 
95% dos pacientes indígenas receberam alta por 
cura, ocorrendo uma alta por óbito (5% das noti-
ficações). Entre não indígenas, 85,1% receberam 
alta por cura, 5,4% por transferência, 8,1% alta 
estatística, e 13,3% permaneciam com registro 
ativo. Em Eirunepé, o caso indígena teve alta por 
cura. Entre os não indígenas, 89,9% receberam 
alta por cura, havendo um óbito (0,3%); 1,1% de 
transferência, 6,9% de alta estatística e 1,5% em 
registro ativo. Em São Gabriel da Cachoeira, dos 
casos indígenas, 47% receberam alta por cura, 
5,8% por transferência, e 47% permaneciam em 
registro ativo; entre os não indígenas, 86,6% rece-
beram alta por cura, e 13,3%, por transferência.

Discussão

Comparando as populações estudadas, os não 
indígenas representavam o dobro dos indíge-
nas, mas o número de casos de hanseníase no-
tificado entre os não indígenas foi, proporcio-
nalmente, nove vezes maior que o encontrado 
entre os indígenas. As informações obtidas não 
permitem precisar se tal diferença reflete maior 
gravidade da endemia entre os não índios, ou se 
esses têm maior acesso ao diagnóstico. Outros 
achados, aqui descritos, falam em favor da úl-
tima hipótese.

Para o período estudado, o nível de endemici-
dade expresso por meio do coeficiente médio de 
detecção, no Município de Autazes, mostrou-se 
muito alto na população não indígena e hiperen-
dêmico entre os indígenas. O coeficiente de pre-
valência se apresentou alto para a população não 
indígena e muito alto para a população indígena, 
o que demanda fortalecimento de estratégias de 
controle da endemia no município. Os dados 
analisados não permitem explicação conclusiva 
sobre as causas das flutuações nos coeficientes 
médios de detecção e prevalência em Autazes, 
em 2002, porém as dificuldades operacionais pa-
ra prover atenção à saúde no DSEI, no mesmo 
período, devem ser consideradas na análise da 
redução observada.

Entre os grupos indígenas, o problema é 
ainda mais preocupante, já que se trata de um 
segmento exposto a condições de maior vulne-
rabilidade 29, com o agravante do acesso precário 
aos serviços de diagnóstico e tratamento preco-
ces. Ainda assim, o coeficiente médio de detec-
ção, nas populações indígenas de Autazes, foi 
três vezes maior que aquele obtido para os não 
indígenas do município; também o coeficiente 
médio de prevalência encontrado na população 
indígena foi o dobro daquele evidenciado para 
a população não indígena, sugerindo a existên-
cia de desigualdades sociais que desfavorecem 
os índios.

Eirunepé tem contornos distintos. Mesmo 
que o município apresente uma menor propor-
ção de indígenas, em comparação aos demais 
municípios estudados, sua população indígena 
é significativa e reside em locais remotos, com 
grande dificuldade de acesso geográfico às uni-
dades de saúde, contribuindo para a carência na 
detecção. Essa hipótese é reforçada pelo achado 

Tabela 4  

Casos de hanseníase de acordo com o grau de incapacidades no diagnóstico, nas populações não indígena e indígena dos municípios de Autazes, Eirunepé e 

São Gabriel da Cachoeira, Amazonas, Brasil, 2000 a 2005.

 Graus de  Autazes Eirunepé * São Gabriel da Cachoeira

 incapacidades Não indígena Indígena Não indígena Não indígena Indígena

  n % n % n % n % n %

 Grau 0 52 70,2 14 70,0 221 85,3 10 66,6 12 70,5

 Grau I 9 12,1 4 20,0 25 9,6 1 6,6 2 11,7

 Grau II 10 13,5 2 10,0 9 3,4 3 20,0 0 0,0

 Não avaliado 3 4,0 0 0,0 3 1,1 1 6,6 1 5,8

 Sem informação 0 0,0 0 0,0 1 0,3 0 0,0 2 11,7

* Em Eirunepé, apresentam-se apenas os dados da população não indígena, em decorrência de haver apenas uma notifi cação em indígenas, no período 

analisado.
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de coeficiente médio de detecção hiperendê-
mico e de coeficiente de prevalência muito alto 
para a população não indígena, demonstrando 
a existência de transmissão ativa no município. 
A queda na detecção entre os não indígenas, no 
ano de 2005, parece estar ligada a problemas de 
cobertura no programa naquele período. Tal hi-
pótese foi reforçada pelo depoimento dos geren-
tes locais naquele município.

Esse perfil justifica a inclusão de Eirunepé no 
rol de municípios considerados, pelo Ministé-
rio da Saúde, como prioritários para ações pro-
gramáticas da hanseníase no Amazonas. Além 
disso, o caso indígena notificado reporta a um 
paciente apresentando grau II de incapacidade 
física, achado que sugere diagnóstico realizado 
tardiamente.

São Gabriel da Cachoeira registrou o menor 
número de casos de hanseníase no período es-
tudado. Porém, a maioria das notificações diz 
respeito aos pacientes indígenas. O coeficiente 
médio de detecção foi de muito alta endemici-
dade e o de prevalência de média endemicidade 
para a população não indígena. Para a população 
indígena, tanto o coeficiente de detecção quanto 
o de prevalência situam São Gabriel da Cachoeira 
em níveis de média endemicidade.

Considerando-se a média de idade dos casos 
notificados, nos três municípios, nota-se que a 
dos doentes indígenas é superior (média = 36,4 
anos) à dos não indígenas (média = 28,6 anos). 
Esse fato sugere duas hipóteses: (a) os indígenas 
estão adoecendo mais tardiamente, e (b) o diag-
nóstico na população não indígena está sendo 
realizado de forma mais precoce. A segunda hi-
pótese pode ser sustentada quando se analisa a 
forma de detecção de casos. Chama atenção que, 
entre os doentes indígenas, apenas 5,2% dos ca-
sos foram detectados por meio de exames coleti-
vos e/ou exames de contatos, ao passo que, entre 
os doentes não indígenas, essa cifra atingiu 33% 
das notificações.

Isso aponta para dificuldades operacionais 
dos serviços em relação à detecção dos doentes 
provenientes da zona rural-indígena nos muni-
cípios analisados, sugerindo desigualdade no 
acesso aos serviços. A inexistência de metas e 
atividades anuais dirigidas ao controle de hanse-
níase nos DSEI, no período estudado, exceto para 
Autazes, evidencia a precariedade da busca ativa 
de casos entre os indígenas, tendendo a retardar 
o diagnóstico. Dos gerentes entrevistados, ape-
nas a enfermeira do pólo-base em Autazes infor-
mou que atividades do PCH foram contempladas 
no plano anual do DSEI. Porém, a mesma ressal-
tou que houve descontinuidade no atendimento 
médico e falta de treinamento para os agentes 
indígenas de saúde; esses tampouco participa-

ram de reuniões em que se debatesse a situação 
da hanseníase no município.

Embora a maioria dos casos notificados te-
nha ocorrido no grupo de maiores de 15 anos, 
em Autazes, destaca-se que 10% das notificações, 
entre os indígenas, ocorreram em menores de 15 
anos. Isso alerta para a necessidade de incremen-
to ao atendimento às crianças, principalmente 
em localidades onde a hanseníase é hiperendê-
mica. A mesma atenção deve ser dada a Eirunepé 
que apresentou o maior número de casos e os 
maiores coeficientes de detecção e prevalência 
em crianças não indígenas, inclusive com o regis-
tro de um caso da forma virchowiana com idade 
de sete anos.

Autazes apresentou proporção de casos in-
fantis superior à média encontrada para a popu-
lação geral no Brasil (7,7%); Eirunepé apresen-
tou proporção superior à média do Brasil e do 
Amazonas (9,8%), no período de 2000 a 2005 21. 
A ocorrência da doença em menores de 15 anos 
constitui importante indicador de gravidade da 
endemia, já que expressa contato prolongado e 
precoce de população vulnerável (as crianças) 
com pessoas infectadas e não tratadas, elevan-
do o risco de adoecimento 30. Em São Gabriel 
da Cachoeira, não houve registro de casos entre 
crianças indígenas, e apenas um caso infantil foi 
notificado entre não indígenas.

Metade dos casos infantis notificados em Au-
tazes e 63,9% dos de Eirunepé expressaram-se 
como formas tuberculóide e dimorfa. Ferreira & 
Alvarez 31 chamam atenção para o fato de que 
o diagnóstico de formas polarizadas em meno-
res de 15 anos é indicador de alta prevalência de 
hanseníase em uma localidade.

Quanto à classificação operacional, houve 
predomínio de formas paubacilares em cerca de 
60% das notificações. Entretanto, a proporção de 
formas tuberculóide e dimorfa, que contribuíram 
com 30,3% e 31,1% dos casos, respectivamente, 
foi maior que a da forma inicial da doença (in-
determinada), que contribuiu com apenas 28,5% 
das notificações. Esse fato aponta para a necessi-
dade de seguimento longitudinal da evolução da 
doença nesses municípios para verificar se ela se 
encontra em expansão ou se se manifesta apenas 
como endemia oculta.

Em Autazes, as formas paubacilares e multi-
bacilares distribuíram-se equitativamente entre 
os indígenas; já entre os não indígenas, houve 
predomínio das multibacilares. Tal constatação 
pode sugerir declínio da transmissão, numa si-
tuação em que apenas indivíduos imunologica-
mente incompetentes estariam adoecendo. En-
tretanto, os achados deste estudo não permitem 
conclusões definitivas sobre as razões da predo-
minância de multibacilares.
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Em Eirunepé, as formas paubacilares foram 
as mais freqüentes. Isso pode sugerir que, nesse 
município, estava havendo transmissão ativa da 
doença, propiciando o adoecimento de indivídu-
os imunologicamente competentes. Porém, uma 
caracterização precisa da situação da endemia 
no município demandaria seguimento longitu-
dinal dos doentes.

Em São Gabriel da Cachoeira, houve predo-
mínio de formas paubacilares entre os indígenas; 
entre os não indígenas, houve predominância de 
formas multibacilares.

A avaliação do grau de incapacidade no mo-
mento do diagnóstico é uma atividade progra-
mática que vem sendo realizada satisfatoriamen-
te nos três municípios. O indicador encontrado, 
que reflete a proporção de casos novos notifica-
dos, avaliados quanto ao grau de incapacidades, 
foi considerado bom, segundo os parâmetros es-
tabelecidos pelo Ministério da Saúde 28. Apenas 
na população indígena de São Gabriel da Cacho-
eira, esse indicador se mostrou regular.

A avaliação do grau de incapacidades tam-
bém é utilizada para estimar a efetividade das 
ações de detecção precoce de casos e estimar a 
endemia oculta 28. O maior número de casos com 
algum grau de incapacidade foi notificado em 
Autazes. Ali, a análise dos casos com grau II de 
incapacidade evidenciou 10% entre os casos de 
indígenas e 15,5% entre não indígenas desse mu-
nicípio; tais proporções são consideradas média 
e alta, respectivamente 28. Este resultado sugere 
que o diagnóstico está sendo realizado tardia-
mente, e que podem existir casos sem diagnósti-
co no município.

Em São Gabriel da Cachoeira, a proporção de 
casos com grau II de incapacidade na população 
não indígena foi elevada (20%), apontando para 
necessidade de incentivar o diagnóstico precoce 
para quebrar a cadeia de transmissão 32. Na po-
pulação indígena, não houve registro de casos 
com grau II.

Nos três municípios avaliados, a maioria dos 
doentes com hanseníase foi detectada por de-
manda espontânea ou por encaminhamentos. 
Por outro lado, um número muito baixo de casos 
foi detectado por meio de exames de contatos 
e/ou exames de coletividades. Uma vez que o ris-
co de adoecimento aumenta entre os contatos 
domiciliares de doentes com hanseníase 33, es-
se achado chama atenção, pois a detecção, por 
meio de exames de contatos e de coletividades, 
deve, protocolarmente, estar inserida na rotina 
das unidades de saúde onde o PCH encontra-se 
implantado.

Vale lembrar também que o preenchimento, 
no SINAN, dos campos “contatos registrados” e 
“contatos examinados” foi precário nos municí-

pios estudados. Entretanto, essa deficiência não 
é uma realidade apenas nos municípios amazo-
nenses, pois também é recorrente em outras lo-
calidades 34.

Considerando o desfecho conhecido dos ca-
sos, no conjunto de todas as notificações, ape-
nas 6,2% (24 casos) receberam alta estatística. 
Constata-se, portanto, ser boa a capacidade dos 
serviços em assistir os casos de hanseníase que 
chegam até eles.

Com a intenção de contribuir para um me-
lhor entendimento sobre a atenção dispensada 
aos doentes de hanseníase nos municípios pes-
quisados, foram realizadas visitas de observação 
às unidades de saúde onde o PCH estava implan-
tado, além da coleta de entrevistas semi-estru-
turadas.

As entrevistas coletadas mostraram predomi-
nância de atendimento centralizado dos casos de 
hanseníase, havendo, em cada município, apenas 
uma unidade de saúde que desenvolvia ações do 
PCH de forma rotineira. De acordo com as in-
formações coletadas, a centralização da atenção 
decorria da falta de infra-estrutura nas demais 
unidades locais.

Verificou-se também a inexistência de ações 
diferenciadas do PCH voltadas às populações in-
dígenas, e que a articulação com as instituições/
organizações que atuavam nas áreas indígenas, 
quando existente, era insuficiente. No período da 
pesquisa, observou-se que apenas, no Município 
de Autazes, havia trabalho cooperativo entre a 
unidade de saúde responsável pelo atendimento 
de hanseníase e o DSEI.

Nos municípios estudados, as ações do PCH 
eram executadas por profissionais de nível médio 
(técnicos). Não se observou participação rotinei-
ra dos médicos nessas atividades; sua participa-
ção era eventual, dando-se apenas na ocorrência 
de alguma patologia associada ou na avaliação de 
reações ao tratamento. Os casos com maior com-
plexidade e os estados reacionais de maior gra-
vidade costumavam ser referidos para a FUAM, 
unidade de referência para hanseníase sediada 
em Manaus. Considerando as grandes distâncias 
geográficas e o alto custo dos deslocamentos, 
tal opção tende a prejudicar a qualidade do tra-
tamento, a elevar o custo e a retardar a pronta 
intervenção demandada por quadros reacionais 
ocorridos durante o tratamento.

Considerações finais

Embora o PCH esteja presente em todos os mu-
nicípios do Amazonas e tenha um nível satisfa-
tório de atuação, os achados desta investigação 
indicam a necessidade de ampliação das ações 
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de controle da hanseníase em um número maior 
de unidades de saúde, principalmente nas zonas 
rurais dos municípios com expressiva presença 
indígena.

Além disso, faz-se necessário aprimorar a 
articulação do trabalho de unidades municipais 
com entidades que atuam nos DSEI. Tais proce-
dimentos poderiam contribuir para reduzir as 
dificuldades no acesso aos serviços de saúde e 
atenuar as desigualdades observadas.

O adoecimento de menores de 15 anos e o 
diagnóstico de casos com algum grau de inca-
pacidade devem ser considerados com atenção 
especial nos municípios estudados, pois são su-
gestivos da presença de endemia oculta.

Não se pode ignorar que trabalhar com pe-
queno número de notificações de hanseníase 
entre os indígenas (especialmente em Eirunepé) 
pode ter contribuído para a flutuação observada 
nos indicadores analisados no período. Entretan-
to, é importante lembrar que o caso de hansenía-
se detectado no indígena de Eirunepé apresenta-
va grau II de incapacidade e foi classificado como 
multibacilar, o que indica transmissão ativa do 
bacilo na área em estudo.

Vale ressaltar também que o esforço empre-
gado na busca complementar de informações 
possibilitou a recuperação de 25 casos de han-
seníase nas unidades de saúde dos municípios 
estudados. Tal procedimento contribuiu para 
reduzir a subnotificação na área analisada e dar 
maior visibilidade à questão.

A despeito das limitações inerentes aos es-
tudos que se apóiam em dados secundários de 
notificação (cobertura, oportunidade, sub-re-
gistro, entre outras), os achados provenientes 
desta investigação não deixam dúvidas que a 
hanseníase caracteriza-se como um relevante 
problema de saúde pública para os indígenas 
do Amazonas.

Por fim, consideramos que o preenchimento 
correto do campo raça/cor da ficha de notifica-
ção do SINAN, indicando tratar-se de paciente 
indígena, tornaria possível avaliar melhor a situ-
ação da endemia entre essa população no Ama-
zonas e no país como um todo. Essa simples ini-
ciativa forneceria subsídios mais robustos para o 
aprofundamento da discussão sobre desigualda-
des em saúde, segundo diferentes categorias de 
raça/etnicidade.

Resumo

O Estado do Amazonas, Brasil, apresentou, em 2005, 
coeficientes hiperendêmicos de detecção de hanseníase 
e prevalência de média endemicidade. O estado detém 
a maior população indígena no país, mas inexistem 
informações sobre o perfil da hanseníase nesses gru-
pos. O estudo objetivou a descrição e análise das carac-
terísticas epidemiológicas das notificações de hansení-
ase nos municípios de Autazes, Eirunepé e São Gabriel 
da Cachoeira, comparando achados entre indígenas e 
não indígenas, segundo variáveis de interesse. Foram 
analisados os casos notificados no SINAN, no período 
de 2000 a 2005. Do total de 386 casos notificados, ve-
rificaram-se coeficientes médios de detecção de 3,55, 
14,94 e 2,13/10 mil (entre os não indígenas) e de 10,95, 
1,93 e 0,78/10 mil (para os indígenas), para Autazes, 
Eirunepé e São Gabriel da Cachoeira, respectivamente. 
Houve predomínio de casos paucibacilares em indíge-
nas e em não indígenas, no entanto, a forma dimorfa 
representou 1/3 das notificações. Apesar das limitações 
de cobertura e do sub-registro, os achados sugerem que 
a hanseníase representa importante problema de saú-
de pública para os indígenas no Amazonas. A classifi-
cação segundo “raça/etnicidade” se constituiu em fer-
ramenta útil para elucidar desigualdades em saúde.

Hanseníase; População Indígena; Desigualdades em 
Saúde 
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